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A lei legitima a inscrição de uma 
pessoa física como pessoa jurídica e 
as relações que ela vai estabelecer”

Hoje, o algoritmo é que faz 
seleção para admitir no emprego. 
Então, ele pode discriminar”

E
m entrevista ao programa 
CB.Poder — uma parceria 
do Correio com a TV Brasí-
lia —, a  ministra do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), Maria 
Cristina Peduzzi, conversou com os 

jornalistas Ana Maria Campo e Car-
los Alexandre de Souza sobre a pe-
jotização, tema que será julgado no 
Supremo Tribunal Federal em se-
tembro. Ela também comentou os 
desafios do trabalho humano com 
inteligência artificial. A seguir tre-
chos da entrevista:
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“Vamos encontrar outras formas”

Magistrada diz que as relações do trabalho são, hoje, “um mundo realmente muito complexo” e é preciso criar alternativas à CLT

A pejotização é uma fraude  
nas relações do trabalho?

Há uma lei que prevê a pejo-
tização. A lei legitima a inscrição 
de uma pessoa física como pes-
soa jurídica e as relações que ela, 
assim legitimada, vai estabelecer. 
Se são relações conforme a lei. O 
instituto prevê essa possibilidade 
de alguém prestar serviços a ou-
trem, celebrar contratos,  para as 
mais diversas finalidades como 
pessoa jurídica. Então, em prin-
cípio, não há nenhuma ilegali-
dade nessa forma de contratação. 
Agora, no caso concreto, se hou-
ver um abuso, se houver efetiva 
constatação de fraude, será inva-
lidada aquela relação.

Quais são as fraudes da 
pejotização que a senhora  
e os outros integrantes 
analisam no tribunal?

O uso abusivo do instituto. Por 
exemplo, um gari constituído pes-
soa jurídica, um jardineiro que se 
constitui pessoa jurídica para pres-
tar serviços que não são próprios 
de uma contratação dessa nature-
za. Um garçom e um cobrador de 
ônibus. O contrato celebrado de 
forma autônoma com pessoas que 
não são efetivamente e não estão 
realizando um serviço autônomo. 

É possível que se realize con-
tratos de natureza autônoma?  

Sim, tem previsão legal. Nós 

temos estas hipóteses frequentes 
e regulares, de utilização da pessoa 
jurídica para a prestação de traba-
lho de forma pessoal. 

Sobre o julgamento desse 
tema pelo Supremo Tribunal 
Federal, que está previsto 
para setembro, onde a Corte 
vai chegar em relação à 
pejotização, julgando pela 
constitucionalidade? 

Até onde estou sabendo, em 
princípio, será realizada uma au-
diência pública, que é um proce-
dimento incidental e para bem 
instruir os julgadores sobre as 
particularidades daquele caso, 
porque a audiência pública tem 
o objetivo de esclarecer e ouvir 
pessoas que vão contribuir com a 
elucidação. Eu creio que, finaliza-
do esse procedimento da audiên-
cia pública e dos demais itens que 
são importantes para o processo 
estar concluso para julgamento, 
serão definitivos para que o re-
lator possa elaborar o seu voto e 
levar para que o STF defina, com 
efeito vinculante, porque este te-
ma, 3189, está fixado como tema 
de repercussão geral e, portanto, 
a decisão que vier a ser proferida, 
terá efeitos vinculantes, no âmbi-
to de todo o Poder Judiciário e de 
toda a administração pública. Se-
rá muito importante, porque nós 
teremos um norte se esses con-
tratos são válidos. 

E sobre a uberização, há 
divergências no TST? 

Em relação à uberização, os jul-
gamentos não estão suspensos. Te-
mos até hoje,no âmbito do TST, al-
gumas turmas até resolveram es-
pontaneamente, mesmo não ha-
vendo uma determinação de que 
fiquem suspensos os julgamentos, 

aguardar, mas a maioria das turmas 
julga. A nossa turma, por exemplo, 
em relação à Uberização, nós con-
tinuamos julgando no sentido de 
negar a existência do vínculo de 
emprego. E, preponderantemen-
te, a jurisprudência é nesse sentido.

Quais são as diferenças da 

pejotização para a uberização? 
A uberização é muito peculiar, 

porque ela trata de um vínculo com 
um trabalhador que tem uma in-
dependência funcional e que ge-
ralmente usa aquela atividade co-
mo complementar uma outra. Ele 
não é, sempre, exclusivamente 
motorista profissional e ele tem 

liberdade para recusar o serviço. 

Sobre o tema da inteligência 
artificial, como a senhora  
vê essa revolução? 

É uma revolução incontrolável. 
Está ligada à revolução tecnológica 
e ela interfere nas relações de tra-
balho. A IA vem promovendo, tam-
bém de forma muito acentuada, re-
dução do nível de emprego, porque 
nós temos formas de trabalhar,não 
só por meio da gestão algorítmica, 
mas também por meio da robotiza-
ção. É um mundo realmente muito 
complexo que nós vivemos. É preci-
so contemplar outras formas de pro-
teção que não a CLT para regular re-
lações humanas de trabalho que se 
estabelecem.Então, hoje nós temos 
uma preocupação no que diz respei-
to ao direito do trabalho com a cha-
mada gestão algorítmica, já adota-
mos, no Brasil, a necessidade de ter 
sempre uma supervisão humana 
na aplicação da gestão algorítmica. 
Hoje, o algoritmo é que faz seleção 
para admitir no emprego. Então,e-
le pode discriminar, ele pode dizer: 
“Bom, não quero mulher”. Dessa for-
ma, existe a necessidade da super-
visão humana até para exercer esse 
controle de que o algoritmo não dis-
crimine. Então, hoje tudo é feito por 
meio dos algoritmos, não há dúvida. 
E  ele tem que ser visto, eu digo, não 
como um inimigo, mas como um 
amigo. Walter Longo, que é um pu-
blicitário que é muito estudioso da 
inteligência artificial, ele diz: “Não é 
questão de saber hoje o que que vale 
mais, se é o homem ou ser a máqui-
na. Temos que compreender que o 
homem com a máquina, juntos,eles 
conseguem muito mais, conseguem 
o progresso”.

 
*Estagiária sob a supervisão  
de Edla Lula


